Comarca de São Pedro da Aldeia – 2ª Vara
Juiz: Márcio de Costa Dantas
Processo nº 0004336-96.2008.8.19.0055 (2008.055.004357-8)
Trato de demanda de conhecimento na qual o Autor pugna pela condenação do INSS a conceder-lhe o benefício previdenciário de auxílio-acidente. Foi narrado na inicial que o Autor teria sofrido acidente de trabalho quando sofreu lesão em seu punho esquerdo quando da execução de seu labor atingiu o referido membro com uma marreta. Tal fato teria lhe causado seqüelas que o impossibilitaram parcialmente de exercer atividade laborativa. A inicial de fls. 02/15, veio instruída com os documentos de fls. 16/43. Indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito na forma da decisão de fls. 49. A parte Ré apresentou contestação, conforme fls. 56/62. Réplica pela parte autora às fls. 67. Saneado o processo e determinada a produção da prova pericial na forma da decisão de fls. 104. Laudo pericial às fls. 114/118. Intimadas as partes sobre o laudo manifestou-se o autor às fls. 120, já o réu as fls. 126/127. Às fls. 131/133 requer a parte autora a reconsideração da decisão que indeferiu o pedido liminar. O Ministério Público opinou pela procedência parcial do pedido. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Estão presentes todas as condições para o regular exercício do direito de ação, bem como os pressupostos processuais, assim, viável a análise do mérito. Para a concessão de benefício acidentário, impõe-se a demonstração, em primeiro lugar, que o acidente tenha ocorrido no exercício de atividade laborativa ou em situação a esta assemelhada por lei. Em segundo lugar, impõe-se a comprovação de que o acidente tenha resultado em seqüela que interfira na atividade laboral do segurado. Pelo laudo acostado aos autos verifica-se que a parte Autora sofreu seqüelas em razão do acidente de trabalho narrado na inicial, bem como a existência de seqüela indenizável (fls. 115/118). O fato e o nexo causal foram plenamente comprovados. Segundo o perito na realização do exame físico (fls. 116) o autor apresentou ¿cicatriz cirúrgica em punho esquerdo com dor a mobilização de punho e mão esquerda, diminuição de mobilidade articular de flexo-extensão¿. Em sua conclusão (fls. 117) declara o expert que ¿o periciado apresenta incapacidade parcial definitiva passível de concessão de auxílio-acidente¿. A CAT nº 2005.715.072-9/01 (fls. 26) robustece a tese de autoral confirmando a ocorrência de acidente durante a execução do labor. A parte Ré não fez prova capaz de elidir a pretensão exarada na inicial. Faz jus a parte autora, portanto, à concessão do benefício acidentário correspondente, qual seja, o auxílio-acidente. Quanto ao pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que pese a inexistência de comando legal expresso definindo o momento de sua concessão, entendo como cabível sua análise ainda que por ocasião da prolação de sentença de mérito. Nesse sentido o STJ: ¿Direito processual civil. Agravo no agravo de instrumento. Recurso especial. Ação de imissão de posse. Tutela antecipada concedida quando da prolação da sentença. Possibilidade. Apelação da concessão da tutela antecipada. Efeito devolutivo. Consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ. - A antecipação da tutela pode ser deferida quando da prolação da sentença, sendo que em tais hipóteses, a apelação contra esta interposta deverá ser recebida apenas no efeito devolutivo quanto à parte em que foi concedida a tutela. Precedentes. - Inviável o recurso especial quando o acórdão impugnado encontra-se em consonância com a jurisprudência do STJ. Agravo no agravo de instrumento não provido. (AgRg no Ag 940.317/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/12/2007, DJ 08/02/2008 p. 677)¿. Grifei Assim, diante do acima exposto verifico presentes os pressupostos autorizadores para o deferimento do pedido antecipatório, a luz do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, salientando tratar-se de verba de natureza alimentar devida a pessoa sem condições do exercício de atividade laboral, pelo que RECONSIDERO a decisão de fls. 49. Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, declarando extinto o processo, com a resolução do mérito, o que faço com base no artigo 269, I, do CPC, para CONDENAR o réu a pagar à parte Autora o benefício de Auxílio-Acidente no valor de 50% sobre o salário benefício, a contar do dia da juntada do laudo pericial nestes autos, devendo as verbas vencidas serem acrescidas de correção monetária e juros de mora de 0,5% ao mês, consoante art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, a partir da citação, e presentes os requisitos do art. 273 do CPC, DEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, para determinar que a parte ré estabeleça o benefício auxílio-acidente, no prazo de 48 horas, sob pena de multa diária de R$200,00, a contar da intimação. Condeno o réu ao pagamento das custas, observando-se as isenções legais, e honorários advocatícios que fixo em 5 % sobre o valor da condenação, com fulcro na Súmula 178 do STJ. Submeto a presente ao duplo grau obrigatório de jurisdição caso não haja interposição de recurso voluntário. P.R.I.
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